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ESTADO DE MATO GROSSO

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA


RESOLUÇÃO N.º  001/2007/OE
 O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO, ad referendum do Órgão Especial, no uso de suas atribuições legais, 

considerando a necessidade de se disciplinar a convocação de Magistrados para servir no Tribunal de Justiça, nos afastamentos dos seus membros por mais de 30 (trinta) dias;

considerando a Resolução nº. 17, de 16/09/2006, do Conselho Nacional de Justiça, impondo aos Tribunais de Justiça a fixação de critérios objetivos que assegurem a impessoalidade da escolha;

considerando a necessidade de que os critérios obedeçam aos princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade administrativa e do juiz natural;

considerando a necessidade de melhor aproveitamento dos Juizes Substitutos de 2º Grau de Jurisdição, na forma da Lei 8060/2003;

considerando a necessidade de estabelecer escala de substituição entre os Juizes Substitutos de 2º Grau perante as Câmaras Isoladas:
RESOLVE:

Art. 1º Fica acrescentado na Resolução 05/2006/OE, que disciplina a convocação de magistrados para servir no Tribunal de Justiça, nos afastamentos dos seus Membros, os seguintes dispositivos:

“Art. 1º - No caso de afastamento de um único Membro Titular de Câmara Isolada Cível ou Criminal, qualquer que seja o prazo, haverá a convocação do Juiz Substituto de 2º Grau a ela já vinculado, que será automática e independente de Ato de Convocação. 

Art. 2º - Havendo afastamento de dois julgadores da Câmara Isolada – Cível ou Criminal – ambos por mais de trinta dias, será convocado Juiz de Direito de Entrância Especial, nos termos desta Resolução.

Art. 3º - Afastados dois julgadores da Câmara Isolada será convocado, somente para composição de quorum, Juiz Substituto de 2º Grau de outro Órgão Fracionário, caso qualquer um dos afastamentos tenha prazo igual ou inferior a 30 dias.

Art. 4º -  Nas Câmaras Isoladas:

I - Os Juizes Substitutos de 2º Grau das 1ª e 2ª Câmaras Cíveis se substituirão reciprocamente;

II – Os Juizes Substitutos de 2º Grau das 4ª e 5ª Câmaras Cíveis se substituirão reciprocamente;

III - Os Juizes Substitutos de 2º Grau das 3ª e 6ª Câmaras Cíveis se substituirão reciprocamente;

IV - Os Juizes Substitutos de 2º Grau das 1ª, 2ª e 3ª Câmaras Criminais se substituirão em ordem crescente, e o da 3ª substituirá o da 1ª.”
Art. 2º - Ficam renumerados todos os artigos da Resolução nº. 05/2006/OE.
Art. 3º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário.

Cuiabá, 06 de março de 2007.

Des. PAULO INÁCIO DIAS LESSA
     Presidente do Tribunal de Justiça

Des. ERNANI VIEIRA DE SOUZA 

Des. BENEDITO PEREIRA DO NASCIMENTO

Desa. SHELMA LOMBARDI DE KATO 

Des. LICÍNIO CARPINELLI STEFANI

Des. LEÔNIDAS DUARTE MONTEIRO

Des. JOSÉ FERREIRA LEITE

Des. JOSÉ JURANDIR DE LIMA

Des. MUNIR FEGURI

Des. ANTONIO BITAR FILHO

Des. JOSÉ TADEU CURY

Des. MARIANO ALONSO RIBEIRO TRAVASSOS

Des. ORLANDO DE ALMEIDA PERRI

Des. JURANDIR FLORÊNCIO DE CASTILHO

Des. RUBENS DE OLIVEIRA SANTOS FILHO

Des. MANOEL ORNELLAS DE ALMEIDA
Des. DONATO FORTINATO OJEDA

Des. PAULO DA CUNHA
Des. JOSÉ SILVÉRIO GOMES
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